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DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 
 

 

Lei de Introdução às normas do Direito 

Brasileiro. (Ementa com redação dada pela 

Lei nº 12.376, de 30/12/2010) 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180 da Constituição, decreta: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são competentes as autoridades consulares 

brasileiras para lhes celebrar o casamento e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, 

inclusive o registro de nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro ou brasileira nascido no 

país da sede do Consulado. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 3.238, de 

1/8/1957) 

§ 1º As autoridades consulares brasileiras também poderão celebrar a separação 

consensual e o divórcio consensual de brasileiros, não havendo filhos menores ou incapazes 

do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, devendo constar da respectiva 

escritura pública as disposições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão 

alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à 

manutenção do nome adotado quando se deu o casamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.874, de 29/10/2013, publicada no DOU de 30/10/2013, em vigor 120 dias após a 

publicação) 

§ 2º É indispensável a assistência de advogado, devidamente constituído, que se 

dará mediante a subscrição de petição, juntamente com ambas as partes, ou com apenas uma 

delas, caso a outra constitua advogado próprio, não se fazendo necessário que a assinatura do 

advogado conste da escritura pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.874, de 

29/10/2013, publicada no DOU de 30/10/2013, em vigor 120 dias após a publicação) 

 

Art. 19. Reputam-se válidos todos os atos indicados no artigo anterior e 

celebrados pelos cônsules brasileiros na vigência do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro 

de 1942, desde que satisfaçam todos os requisitos legais.  

Parágrafo único. No caso em que a celebração desses atos tiver sido recusada 

pelas autoridades consulares, com fundamento no artigo 18 do mesmo Decreto-Lei, ao 

interessado é facultado renovar o pedido dentro em 90 (noventa) dias contados da data da 

publicação desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 3.238, de 1/8/1957) 

 

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121º da Independência e 54º da República. 

 

GETÚLIO VARGAS 
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Henrique A. Guilhem 
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